PARECER N° 1035, DE  2017
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 154, DE 2014.
De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva obrigar os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal a estruturar e implementar sistemas de logística reversa mediante retorno dos referidos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a qual opinou por sua aprovação na forma do substitutivo que apresentou (fls. 16 a 18).

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Atividades Econômicas, para análise dos preceitos dispostos no §12 do artigo 31 do Regimento Interno.

Da apreciação da matéria, verificamos que esta propositura pretende obrigar os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal a estruturar e implementar sistemas de logística reversa mediante retorno dos referidos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.

Segundo o conceito presente na Lei federal nº 12.305, de 2010 (a qual institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos), logística reversa é um instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.

Pela logística reversa, óleos e gorduras devem ter o descarte adequado, sob pena de prejudicar gravemente o meio ambiente. Assim, as empresas devem cumprir a correta destinação final dos resíduos, cabendo aos consumidores devolver os produtos que não são mais usados em postos específicos, estabelecidos pelos comerciantes. Já as indústrias devem retirar esses produtos através de um sistema de logística, seja para reciclá-los ou reutilizá-los.

Nesse sentido, em 21/12/2015, a ABIOVE - Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais e o SINDÓLEO - Sindicato das Indústrias de Óleos Vegetais e seus Derivados no Estado de São Paulo firmaram com a Secretaria do Meio Ambiente e com a CETESB - Companhia Ambiental do Estado, um Termo de Compromisso para Logística Reversa de Óleo de Cozinha com prazo de validade de 4 anos, a partir de 1º de janeiro de 2016. 

Pelo compromisso assumido, as empresas associadas à ABIOVE e ao SINDÓLEO se responsabilizam a: providenciar a coleta de óleo comestível residual em pontos de entrega (PE); articular parcerias com os estabelecimentos comerciais para instalação e manutenção de novos PE no Estado; manter atualizada na internet a relação de todas as empresas aderentes ao Termo de Compromisso, bem como os locais onde se encontram instalados os PE; realizar ações voltadas ao consumidor e ao público específico do setor, desenvolvendo ações de educação ambiental em escolas, distribuindo material técnico, premiando alunos e realizando parcerias com associações de bairros.

Portanto, acreditamos que a Secretaria do Meio Ambiente e seu órgão vinculado CETESB estão atuantes em relação à matéria, como se observa pela celebração do vigente Termo de Compromisso supra, que enumera, de maneira assertiva, as providências que as empresas do setor devem adotar.

Apesar do nobre intuito do autor e do relator, tanto na propositura quanto no Substitutivo proposto pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, observa-se que existe a previsão para que a logística reversa possa ser  implementada por meio de termo de compromisso, o que já está ocorrendo atualmente sob fiscalização da CETESB. 

Assim, acreditamos que o termo de compromisso supre a necessidade de regulamentação nessa área, visto que confere, de forma clara, as atribuições cabíveis às empresas desse segmento. Inclusive, tal instrumento, firmado diretamente entre o Poder Executivo e a iniciativa privada, demonstra maior agilidade e objetividade para se lidar com a questão da logística reversa em tela, desburocratizando processos e acelerando resultados – objetivos perseguidos pela Administração Pública.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 154, de 2014, e do Substitutivo apresentado pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

a) Ed Thomas – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em  2/3/2016.

a) Itamar Borges – Presidente
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